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CACHOEIRINHA

CoNTRATO N" 124t2024

DTSPENSA DE L|CITAçÃO N: 76t2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.O 12512024

CoNTRATO OUE ENTRE St CELEBRAM, NA FORMA E COND|ÇÔES

SEGUINTES, DE UM LADO, O FUNDO MUNICIPAL OE DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃO DE CACHOEIRINHA E DO OUTRO A EMPRESA G FONSECA

DE AZEVEDO LTDA, CNPJ no 13.604.686/0001-71.

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAçÃO, pessoa jurídica de

direito público interno, com sede na Rua 21 de Abril N" 1525, CEP: 77.915-000

Cachoeirinha - TO, com inscrição no CNPJ sob o no. 29.858.497/0001 - 65, representado

neste ato pela Sra. LUCINETE MIRANDA ALMEIDA COELHO, Gestora Municipal do

Fundo Municipal de Educação, inscrita no CPF: 703.554.951-04, brasileira, residente

domiciliada nesta Cidade de Cachoerinha - TO, doravante denominada a Empresa G

FONSECA DE AZEVEDO LTDA CNPJ No 13.604.68610001-71, sediada na Avenida

Cônego João Lima, Bairro Centro, CEP 77.915-000 - Município Cachoeirinha - TO,

doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por Sr. Gilvan Fonseca de

Azevedo, portador da Carteira de ldentidade no 2458131 SSP/PA, inscrito no CPF no

425.187.762-49, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta

no PROCESSO ADMINISTRATIVO No 12512024 e em observáncia às disposições da

GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

CNPJ: 29.858.497/0001 - 65
Av. 21 de Abril, No 1525 - Centro

CEP: 779í5-000 - Fone: (63) 3437-1248

7



GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO
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CEP: 77915-000 - Fone: (63) 3437-1248
CACHOEIRINHA

Lei no 14.133, de 2O21 , art. 75 incisos l. de 2021 , resolvem celebrar o presente Termo

de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAçÃO N' 76/2024, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRIMEIRÂ - OBJETO (aÍr.92, l e [)
O objeto do presente instrumento e a CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAçAO DE SERVIÇOS DE ENGENHAR]A PARA EXECUTAR PINTURA GERAL

DO PRÉDP DA ESCOLA MUNICIPAL PEQUENO PRíNCIPE, NAS CONd|çõES

estabelecidas no Termo de Referência.

1.1. Objeto da contratação:

1 .2. São anexos a este instrumento e vinculam esta crntratação, independentemente de
transcrição:
1.2.1. O Projeto Básico que embasou a contratação;
1.2.2. O Edital de Licitação, a Aulorização de Contratação Direta ou o Aviso de Dispensa
de Licitação, caso existentes;
1.2.3. A Proposta do Contratado; e
1 .2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
GúUSULA SEGUNDA - vIGÊNCn E PRORROGAçÃO.
1.3. O prazo de vigência da contratação e de 60 (sessenta) dias contados do dia 23 de
setembro de 2024 até 31 de dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n"

14.133t2021 .

1.3.'t. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluÍdo no período firmado acima, ressalvadas
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA . FUNDAÍÚENTO LEGAL
3.1. O presente contrato será firmado com fundamentos no PROCESSO LICITATÓRIO
No 128t2o24, DISPENSA DE LICITAçÃO N.o7612024, na forma e obediência do Art. 75,

lnciso l, da Lei Federal n.o 14.133, de 01 de abril de 2021 , ÇlC Decreto Federal n.o

11.87't, de 29 de Dezembro de 2023 que assim dispõe:

ITEM ESPECTFTCAçÃO UND QUANT
VALOR
TOTAL

001

CONTRATAçAO DE EIUPRESA PARI
PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE ENGENHARI'
PARA EXECUTAR PINTURA GERAL DO PRÉDIC
DA ESCOLA TUUNICIPAL PEQUENO PRíNCIPE.

Serv
R$ 73 160,M

R$ 73 160,84

L

0'r

VALOR TOTAL:.
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| - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem
mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;

Com a recente edição do DECRETO No 1í.87í, DE 29 DE DEZEMBRO
DE 2023, os valores estabelecidos no artigo 75 I da Lei no 14.13312021,

referentes a deÍiniÉo das modalidades de licitaçâo, foram atualizados:
"inciso I do caput do art. 75, para R$ 119.812,02 (cênto e dezenove mil

oitocentos e doze reais e dois centavos)."

CúUSULA QUARTA - DO OBJETO
4.1. Constitui objeto do presente termo CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR PINTURA GERAL
DO PRÉDO DA ESCOLA MUNICTPAL PEQUENO PRíNCIPE.
CLAÚSULA QUINTA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO.
5.í. PREÇO
5.1 .1 O valor total da contrataÉo é de R$ 73.160,84 (setenta e kês mil cento e sessenta
reais oitenta e quatro centavos)
5.'l .2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, ftscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2. PRAZO DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.
5.3. COND|ÇÔES DE PAGAMENTO
5.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de

Referência.
5.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicaÍ a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.3.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

O prazo de validade;
A data da emissão;
Os dados do contrato e do órgão contratante;
O período respectivo de execução do contrato;

F,rc,

a

b

c
d

d
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e. O valor a pagar; e
f. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que o contratado
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese , o pÍazo para pagamento iniciaÊse-
á após a comprovaÉo da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para o contratante;
5.3.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios
eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021 .

5.3.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaÉo, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
5.3.8. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.3.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus creditos.
5.3.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.
5.3.1í. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize.
5.3.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
5.3.13. lndependentemênte do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na leglslação vigente.
5.3.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

JÉs @-
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condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
CúUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
7.1. As despesas referentes a este contrato correrão por conta da seguinte dotaÇão

orçamêntária:
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

ORGÀO UNO MANUTENçÃO PROGRAMATICA FICHA
ELEÍIIENTO

OE DESPESA

05.05.00 05.05.'12
CONST. AMPL-C/REFORMA
DE ESC. ENSINO
FUNDAMENTAL

05.05.'12.361.001 1.1042 488 4.4.90.51.00

FONTE RECURSO

1 500 1001 000000

CúUSULA sÉnMA - DAs oBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
7.1. Caberá à Contratante, às suas expensas, dentre outras obrigações legais e/ou

constantes do presente Projeto básico:
a) Efetuar o pagamento à vencedora até o 10o (decimo) dia útil do mês
subsequente, após o recebimento do serviços, contra apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, mediante liberação pelo CONTROLE INTERNO;
b) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do CONTRATO através de
servidor designado para este fim.
c) lmpedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto contratado;
d) Solicitar a reparação do objeto que esteja em desacordo com a especificação
apresentada e aceita ou apresentar defeito ou falhas.
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratada;

Q Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada à estrutura;
g) Fiscalizar a entrega dos serviços, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou

desfazer qualquer entrega que não esteja de acordo com as condições e
exigências estabelecidas neste Projeto básico.
h) Observar os prazos de recebimento e aplicar as sanções previstas no
presenle Edital.

CúUSULA oITAvA - DAS oBRIGAçÕES DA CONTRATADA
8.1. Caberá à Contratada, às suas êxpensas, dentre outras obrigações legais e/ou
constantes do presente Projeto básico:

a) Fornecer, sêmpre que solicitedo, documentos que comprovem a

manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, bem como os que comprovem a regularidade de situação de
seus empregados.

i
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b) Executar os serviços de acordo com as especificações e quantidades
conforme solicitados neste Projeto básico.
c) Executar os serviços dentro do prazo estabelecido no presente Projeto
básico.
d) Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação da presente licitação;
ê) Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas
decorrentes de danos, seja por culpa da vêncedora ou quaisquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes
venham a sêrêm exigidas por força de Lei, ligados ao cumprimento da
presente contratação.

8.2. Ser a única e exclusiva responsável pela mão de obra aplicada para execução do
objêto contratual.
8.3. Manter, para fiel atendimento do objeto do presente projeto básico, em perfeito

estado de funcionamento, manutenção e desempenho, os equipamentos utilizados na

execução dos serviços, obedecendo todas as normas aplicáveis.
8.4. Manter seus profissionais inscritos nos respectivos órgãos reguladores, preservando

sua habilitação para prestação dos serviços objeto do presente contrato e comprovar
anualmente o vínculo de seus empregados junto a êstes órgãos.
8.5. Prestar os serviços de forma adequada e segura, respeitando toda a legislação
vigente incidente sobre o objeto do credenciamento, em especial.
8.6. Respeitar e fazer com que seus funcionários respeitem as normas de segurança do

trabalho e demais regulamentos em vigor no local de trabalho. Responsabilizar-se por

todos e quaisquer ônus e encargos deconentes da legislação Íiscal (Federal, Estadual e

Municipal) e da legislação social, previdenciária, trabalhista e comercial, decorrentes da

execução do serviço.
8.7. Reparar ou retazer, sem qualquer ônus para a Contratante, os serviços que, a critério

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Educação, não tenham sido bem

executados ou que verificarem vicios, deÍeitos ou incorreções resultantes da execução.
8.8. Cumprir as Normas Regulamentadoras de assistência social do Trabalho do

Ministério do Trabalho (NR).
8.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas no projeto

básico e da dispensa.
8.10. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no

presente Credenciamento, em especial encargo social, trabalhistas, previdenciários,

tributários, fiscais e comerciais.

@
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8.11. Responder diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a
causar à contratante ou a têrceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou

culposa, na execução do contrato, independentemente de outras cominações contratuais
ou legais a que estiver sujeita.
8.12. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transÍere a Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem
poderá onerar o objeto do contrato.
8.'13. Se submeter às normas vigentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento da
Educação /Administração Municipal, bem como outras que vierem a ser editadas.
GúUSULA NONA. DA GARANTIA
9.1 . Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
CúUSULA DECIIIIA- DAs SANçÕES ADMINISTRATIVAS

1 0.1 . Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo

CONTRATADO, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE, poderá aplicar sempre
por escrito, garantida a prévia defesa, a serem exercidas no prazo máximo de 05 (cinco)

dias úteis da notiÍicação, as seguintes sanções previstas nos termos do artigo 156 da Lei

Federal 1 4.133121 : a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento temporário para

contratar com a Administração por um prazo não inferior a 03 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal
de Cachoeirinha/TO, enquanto pe[durarem os motivos determinantes da
punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
11.1.1. As multas serão, em cada caso, graduadas pela Prefeitura Municipal

de Cachoeirinha/TO, de acordo com a gravidade da infração, observado os

seguintes limites máximos:
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, ate o 30" (trigésimo) dia de atraso,

calculado sobre o valor do material não entregue;
b) 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do material não entregue, no

caso de atraso superior a 30
(trinta) dias.

10.1.2. A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de
Cachoeirinhay'TO, na Secretaria da Fazenda
Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua exigibilidade;
10.1.3. A multa a que alude o subitem 8.1.1 não impede que a Prefeitura Municipal de
Cachoeirinha/TO rescinda unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções previstas

no Contrato;
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10.1 .4. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada
da fatura a que Íizer jus, acrescida de juros moratórios de 1olo (um por cento) ao mês.

Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da Contratante, ser-lhe-á
concedido o pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o
pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados
serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do
MunicÍpio, podendo, ainda a Contratante proceder à cobrança judicial da multa.
10.2. A aplicação das sanções previstas nêste crntrato não exclui a possibilidade da
aplicação de outras, inclusive a responsabilídade da CONTRÂTADA por eventuais
perdas e danos causados à Administração.
10.3. As multas e outras sanções aplicadas só poderão se relevadas motivadamente e
por conveniência adminiskatíva, mediante ato do Excelentíssima Gestora Municipal,
devidamente justiÍicado.

CLAÚSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FISCAL DO CONTRATO
í1.1. DO FISCAL DO CONTRATO
11.1. A fiscalização deste contrato será exercida pela Sr.

THIAGO NALBERT DE SOUSA OLIVEIRA, ou por servidor devidamente designado, a
qualquer hora, dentro dos padrões determinados pela Lei Federal n".14.13312021 e
posteriores alterações.
1 '1 .1 .3. O fiscal do contrato anotiará em registro próprio todas as oconências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.
1'1.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência.
11.1.5. O Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvida e subsidiáio com

informações relevantes para prevenir riscos na execuÉo contratual.
I 1 .1 .6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de serviços inadequados ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, conforme preceituado no Art. 120 da Lei

Federal n" 14.13312021.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESC]SÃO
12.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as

consequências contratuais, as previstas em lei e no edital.
12.2. Além de aplicação das multas já previstas, o presente contrato Íicará rescindido de
pleno direito, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista

ItÇ \
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ao CONTRATADO o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes
de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas
cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na forma do artigo 156
da Lei Federal n' 14.133121.
cLÁusuLA DÉcrMA TERCEIRo - DA ALTERAçÃo oos coNTRATos E Dos
PREçOS
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. '124 da Lei
Federal no 14.'13312021 .

13.2. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justiÍicaüvas, nos
seguintes casos:
a) UnilateralmentepelaAdministração:
b) Por acordo entre as partes.
'13.3. Na forma do Art. 125 da Lei 14.133121 , nas alterações unilaterais, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de
até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem
nos serviços.
cLÁusuLA DEcri,rA QUARTA - DAs DrsposçÕEs FrNArs
14.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas.
14.2. O CONTRATANTE se reserva o dirêito de'Íazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no artigo 104 da Lei Federal n" 14.13312021.
14.3. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATAT{TE a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso
dos serviços pela Administração.
14.4. O CONTRATADO, na execuÉo do contrato, poderá subcontratar partes do
contrato, desde que obtenha expressa autoízação por parte da Administração.
CúUSULA DÉGIMA QUINTA - PUBLICAçÂo
15.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei no 14.133121.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - FoRo
16.1. É eleito o Foro da Comarca de Ananás/TO, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1" da Lei no 14.13312021 .
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GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
CNPJ: 29.858.497/0001 - 65

Av. 21 de AbÍil, No 1525 - CentÍo
CEP: 77915-000 - Fone: (63) U37-1248

CACHOEIRINHA

16.2.Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
4 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

Cachoeirinha - TO, 23 de setembro de 2024

FUNDO MUNICIPAL SENVOL ENTO DA EDUCAçÃOD
CNPJ SOB O No. 29.858.497/0001 - 65

LUCINETE MIRANDA ALMEIDA COELHO
GESTORA MUNIC]PAL

á|if ,,'@

6izu,?."-
G FONS
CNPJ No 13.6U.666'0001-71

GILVAN FONSECA DE AZEVEDO
cPF No 425.187.76249

CONTRATADO

Ã.*6r/ D<-{z-azs
ECA DE AZEVEDO

TESTEMUNHAS:

1. Nome: ru
CPF 051- 16 gJ-to
2. Nome: ,ip\Wr'!
CPF: o45660 sur-sg
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